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    RESUMO: Esta reflexão teórica, busca realizar um estudo sobre as formulações de Thomas Robert Malthus acerca do pauperismo e de sua “teoria populacional”. Além de apresentar análises acerca da gestão da pobreza, destaca produções do jovem Marx sobre o tema, elencando as principais críticas a teoria malthusiana.
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    INTRODUÇÃO




    O pauperismo sempre se colocou como uma preocupação aos Estados e às nações. A desigualdade social tornou-se cada vez mais latente na sociedade, e assim, diversos autores, pesquisadores e cientistas se debruçaram a compreender suas razões, buscando formas de “minimizá-la”. Trataremos neste estudo das formulações do pensador inglês Thomas Malthus sobre a “Teoria Populacional ou Demográfica”, para então traçarmos algumas análises marxianas (do período de sua juventude) sobre o processo de pauperização da classe trabalhadora.




    Destacamos que as ideias Malthusianas são consideradas até hoje como explicações possíveis para o pauperismo, sendo reatualizadas e difundidas internacionalmente. No Brasil observamos, na atual gestão do governo Bolsonaro, o cunho moralizante e conservador das políticas sociais, em que destacamos as propostas da Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves que chega a propor o “controle populacional”, através da abstinência sexual dos jovens e obrigatoriedade de uso de contraceptivos, bem como uma política eugenista acerca da maternidade.




    Afirmamos que para realizar esta reflexão, não há como discutir o pauperismo sem perpassar pela análise marxiana da exploração da força de trabalho, que entende empobrecimento relativo dos trabalhadores como um aspecto inerente ao sistema capitalista. Reafirmamos, neste sentido, a importância e essencialidade de desvelar o pauperismo através das análises do jovem Marx (1980) que explicita a existência, constituição e permanência histórica de uma superpopulação relativa de trabalhadores no modo de produção e reprodução do capital através da crítica à economia política. No entanto, destacamos também a insuficiência dos textos marxianos para explicar a realidade contemporânea do fenômeno do pauperismo, fazendo-se necessário recorrer a outros importantes autores marxistas.




    Deste modo, esta reflexão realizou um estudo teórico sobre a categoria “pauperismo”, iniciando com formulações “pré-Marx” sobre esta categoria analítica, em que examinamos as formulações de Thomas Robert Malthus (1766-1834), para então compreendermos os estudos do “jovem-Marx”, sobre o pauperismo e sua relação com o direito e a economia mercantil, para então apontar como as políticas sociais contemporâneas remetem ao passado conservador malthusiano.




    A TESE MALTHUSIANA SOBRE O PAUPERISMO: TEORIA POPULACIONAL OU DEMOGRÁFICA




    Robert Malthus (1766-1834)1, em seu livro “Ensaio Geral sobre a População” (1798)2, traçou as primeiras feições de sua teoria populacional, pois argumentava que a quantidade de habitantes do mundo em relação à quantidade de alimentos produzidos e recursos naturais disponíveis apresentavam uma relação matemática de desproporcionalidade, constatando que mundialmente o crescimento populacional seria mais intenso do que o crescimento produtivo. É importante destacar que o autor escreveu seus estudos em um contexto histórico de transformações intensas com a Revolução Francesa e com o processo inicial da Revolução Industrial, e que tem sua tese partindo de dois postulados insupríveis: que “o alimento é necessário à existência do homem” e que “a paixão entre os sexos é necessária e permanecerá aproximadamente em seu presente estado” (MALTHUS, 1996). O escritor afirmava a existência de um excessivo número de pessoas incapazes de manter seu sustento, a população pobre. Em sua obra Malthus (1996) expõe sobre algumas de suas hipóteses:




    Nenhum aumento considerável e contínuo de riqueza seria possível sem aquele grau de frugalidade que ocasiona, anualmente, a conversão de rendimentos em capital e que gera um excesso de produção sobre o consumo. Mas é bastante óbvio [...] que o princípio da poupança, levado a extremos, destruiria a motivação para produzir. Se todas as pessoas se satisfizessem com a comida mais simples, com as roupas mais pobres e com as casas mais modestas, certamente não haveria nenhum outro tipo de comida, de roupa e de moradia; e como não haveria nenhum motivo razoável para que os proprietários cultivassem bastante suas terras, não apenas a riqueza originada do conforto e do luxo desapareceria, como também — caso persistisse a mesma divisão da terra — a produção de alimentos seria prematuramente contida e a população estacionaria muito antes de o solo estar completamente cultivado. (MALTHUS, 1996, p. 27).




    O autor inferia que se o consumo, de algum modo, excedesse a produção, o capital do país teria de ser reduzido, e sua riqueza seria “pouco a pouco destruída por falta de capacidade de produzir” (MALTHUS, 1996, p. 27), e se a produção, de modo geral, fosse “muito maior que o consumo”, a “motivação” para acumulação e produção “cessaria pela falta de vontade de consumir”.




    Malthus (1996) compreendia, no entanto, que os recursos da Economia Política não conseguem determinar um ponto intermediário entre estes fatores de capacidade de produção e de consumo, sendo “o estímulo ao aumento da riqueza” o maior possível (MALTHUS, 1996, p. 27), em que para um “rápido aumento de população” é necessária “uma intensa e prolongada demanda de trabalho”, dada em função da “taxa anual de crescimento do valor global do capital e da renda de um país” (MALTHUS, 1996, p. 136). Assim relatou que, em casos individuais, a agilidade do crescimento do valor da produção anual é proporcional ao aumento da capacidade de incorporar trabalho, bem como o número de trabalhadores requeridos a cada ano, e, por vezes, a demanda de trabalho é proporcional ao aumento do capital circulante (e não ao fixo). Seus estudos afirmavam ainda que em relação a todo o país “onde a substituição do capital fixo poupa grande quantidade de trabalho que não pode ser empregado em outro lugar, também diminui o valor da produção anual e retarda o aumento do capital e da renda tomados em conjunto” (MALTHUS, 1996, p. 136). Deste modo, o pensador compreendia que, em geral, esta utilização de capital fixo seria favorável “à abundância de capital circulante”; pois “se o mercado do produto pudesse ampliar-se proporcionalmente, todo o valor do capital e da renda de um país aumentaria muito com a utilização do capital fixo, criando-se uma grande demanda de trabalho” (MALTHUS, 1996, p. 139).




    Em sua época, o autor percebia um piora na condição de vida dos pobres, relatando que alguns estavam submetidos a “cruéis sofrimentos” (MALTHUS, 1996, p. 252), tendo maior esforço para alcançar uma vida mais “digna”. Pontuava que os meios de subsistência em alguns países, antes correspondiam exatamente a um “tranquilo sustento de seus habitantes”, no entanto, frente a um “constante esforço para o crescimento da população”, mesmo nas sociedades com maiores níveis de corrupção, faria aumentar o número de pessoas antes que crescessem “os meios de subsistência” necessários. “Por esse motivo, o alimento que antes sustentava 7 milhões, deve agora ser dividido entre 7,5 ou 8 milhões. Consequentemente, os pobres têm que viver em muito piores condições, muitos deles submetidos a cruéis sofrimentos” (MALTHUS, 1996, p. 252). Assim o valor do trabalho tendia a decrescer, e já o preço dos mantimentos a subir, pois o número de trabalhadores estaria acima da capacidade de trabalho do mercado, ocasionando no trabalho mais árduo, pelo mesmo salário (MALTHUS, 1996, p. 252).




    Elaborando críticas sobre a “solidariedade filantrópica” através do “amparo aos pobres”, em um livro mais recente, o autor observava que a lei dos pobres3, já existente em sua época, corroborava para a manutenção da condição de pobreza da população, pois contribuía para o aumento populacional, uma vez que, os pobres ao receberem auxílio, conseguiam “procriar” e assim aumentavam numericamente a população, e consequentemente, a demanda por alimentos, e até mesmo os preços dos alimentos (MALTHUS, 1982), baseando-se na lei da oferta-procura. O líder religioso afirma que até mesmo o auxílio ofertado pelo Estado reduziria o próprio salário pago, pois, a oferta de mão de obra, ocasionaria na redução do montante pago pelos serviços prestados. As leis dos pobres foram instituídas na Inglaterra para remediar a frequente miséria do povo, mas é para se recear que, embora elas possam ter aliviado um pouco a intensidade da miséria individual, provocaram um dano geral numa parcela muito maior (MALTHUS, 1982, p. 268). Neste manuscrito, Malthus (1982) analisou a situação da Inglaterra entendendo que as leis dos pobres do país tendiam “a rebaixar a condição geral do pobre” em dois modos (que merecem ser elucidados):




    Sua primeira tendência óbvia é de aumentar a população sem um aumento de alimento para sustentá-la. Um pobre pode casar-se com pouca ou nenhuma perspectiva de ser capaz de sustentar uma família com independência. Pode-se dizer que, de certo modo, as leis criam o pobre que mantêm; e como as provisões do país, em consequência do aumento populacional, devem ser distribuídas a cada pessoa em pequenas quantidades, é evidente que o trabalho daqueles que não são sustentados pela assistência da paróquia comprará menor quantidade de provisões do que anteriormente e, consequentemente, a maioria deles será forçada a reclamar por sustento. Em segundo lugar, a quantidade de provisões consumida em albergues por uma parcela da sociedade que não pode, em geral, ser considerada a mais importante diminui as cotas que, de outro modo, caberiam aos elementos mais operosos e mais dignos; e, então, dessa maneira, obriga muitos a se tornarem dependentes. Se os pobres dos albergues fossem viver melhor do que vivem hoje, essa nova distribuição de dinheiro da sociedade tenderia mais evidentemente a rebaixar a condição daqueles que não estão nos albergues, por ocasionar uma elevação do preço das provisões. (MALTHUS, 1982, p. 270).




    O religioso afirmava que para a Inglaterra as leis dos pobres são elaboradas para “erradicar o espírito de independência dos camponeses”, e que manteriam uma “tendência maléfica” e “sempre invalidariam seu próprio objetivo”, pois ao invés de reduzir, elevariam ainda mais a pobreza. Para o autor, “a pobreza dependente” deve ser considerada “uma ignomínia”, “por mais duro que isso possa parecer em termos individuais” (MALTHUS, 1982, p. 271).




    Não tenho nenhuma dúvida de que as leis dos pobres da Inglaterra têm contribuído para elevar os preços dos mantimentos e abaixar o preço real do trabalho. Por essa razão, essas leis contribuíram para empobrecer a classe de pessoas cuja única propriedade é o seu trabalho. É também difícil admitir que as leis não tenham contribuído intensamente para generalizar a negligência e a falta de economia observadas entre os pobres, tão contrárias à disposição verificada entre os pequenos comerciantes e os pequenos agricultores. O trabalhador pobre, para usar uma expressão vulgar, vive ao deus-dará. Suas necessidades do momento ocupam toda sua atenção e eles raramente pensam no futuro. Mesmo quando têm uma oportunidade de poupança, raramente a fazem, mas tudo o que está além das suas necessidades de momento, genericamente falando, vai para a cervejaria. Por essa razão se diz que as leis dos pobres da Inglaterra diminuem tanto a condição como a vontade de poupar do povo, e assim enfraquecem um dos mais fortes estímulos à sobriedade e à atividade e, consequentemente, à prosperidade. (MALTHUS, 1982, p. 271).




    O estudioso, caracterizado por alguns críticos como “pessimista”, afirmava que, em escala mundial, o crescimento populacional poderia ser calculado em uma Projeção Geométrica, enquanto a produção de alimentos se daria através de uma Projeção Aritmética. “Afirmei que a população, quando não controlada, cresce numa progressão geométrica, e os meios de subsistência numa progressão aritmética” (MALTHUS, 1996, p. 149). Detalhadamente Malthus explicita e exemplifica sua teoria




    para apresentar o argumento mais geral, e menos prejudicado pelas visões parciais da emigração, vamos abranger toda a Terra em vez de um só lugar, e vamos supor que os limites ao crescimento da população foram universalmente removidos. Se os meios de subsistência que a terra fornece ao homem fossem acrescidos cada 25 anos de uma quantidade igual à que atualmente o mundo todo produz, isto permitiria que a capacidade de produção da Terra fosse totalmente ilimitada e sua proporção de crescimento muito maior do que possamos admitir que qualquer esforço possível da humanidade pudesse atingi-lo. Tomando a população do mundo como qualquer número, 1 bilhão, por exemplo, a espécie humana cresceria na progressão de 1, 2, 4, 8, 16, 32, 64, 128, 256, 512 etc. e os meios de subsistência na progressão de 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 etc. Em dois séculos e um quarto a população estaria, para os meios de subsistência, na proporção de 512 para 10; em três séculos, de 4096 para 13; em 2 mil anos a diferença seria quase incalculável, embora a produção nesse período tivesse crescido em larga medida. (MALTHUS, 1996, p. 251).




    Deste modo, as teses malthusianas apontavam que este desequilíbrio existente entre o crescimento demográfico e a disponibilidade de recursos naturais seria um dos fatores de geradores da miséria e da pobreza. Malthus (1996) compreendia que não havia “nenhum limite para a produção da terra”, que poderia incessantemente ultrapassar “qualquer quantidade determinável”, no entanto, afirmava que o poder de crescimento da população era de uma “ordem superior”, e deste modo, o equilíbrio entre “o crescimento da espécie humana”, só seria proporcional ao “crescimento dos meios de subsistência” através “de uma permanente atuação da rigorosa lei da necessidade, que funciona como um obstáculo a um poder maior” (MALTHUS, 1996, p. 253). O autor afirmava ainda que o crescimento desordenado da população se encontrava alheio à insuficiência da demanda produtiva, que era, por si, uma questão mais grave.




    Para justificar o emprego do capital, é preciso haver uma demanda de seu produto, além da que pode ser criada pela demanda dos trabalhadores empregados. O efeito do aumento da população no sentido de elevar os lucros mediante a redução dos salários é muito limitado e logo contido pela falta de demanda. (MALTHUS, 1996, p. 167).




    Resumidamente é perceptível que Malthus (1996) entendia que a miséria era um fator associado a alguns “obstáculos”. O escritor defendia a existência paradoxal da carência de alimentos e do contingente excessivo de população, compreendendo que haviam “obstáculos positivos à população” que reduziam prematuramente a duração da vida dos homens, e que estes provinham das leis da natureza. Afirmava ainda a existência de obstáculos de “natureza mista”, que estão sob o poder humano, e que “desencadeamos sobre nós mesmos” a partir de vícios e excessos. A teoria malthusiana sugeria, afinal, que a miséria, a disseminação de doenças, catástrofes e guerras ajudariam a conter o crescimento populacional acentuado. A figura a seguir expressa a análise do autor:




    Gráfico 1 – Teoria Populacional Malthusiana
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    Fonte: Formulação própria




    Assim Malthus (1996) apresenta com naturalidade a perpetuada existência da desigualdade social “o poder superior de crescimento da população não pode ser reprimido sem gerar a miséria ou o vício, é persuasivamente comprovado pela maior parte dos elementos tão amargos que compõem a sorte da vida humana e a continuação das causas físicas que parecem tê-los produzido (MALTHUS, 1996, p. 254). Os estudos malthusianos apontavam que em um pequeno período a população ficaria grande demais e a produção agrícola não supriria as necessidades por ela imposta. Sendo assim, o mundo passaria por diversos problemas como fome, miséria, doenças, entre outros malefícios, o que levaria o planeta a uma grande catástrofe. Há de se considerar que o estudioso reconhecia a desigualdade social nas bases mais fecundas da sociedade, atribuindo a mesma uma condição eliminável.




    Mas, embora os ricos através de desonestos conluios contribuam frequentemente para prolongar o período de miséria entre os pobres, até agora nenhuma forma aceitável de sociedade pôde impedir a quase permanente atuação da miséria sobre uma grande parcela da população, embora num estágio de desigualdade e, sobretudo, ainda que todos fossem iguais. (MALTHUS, 1996, p. 267).




    O autor propunha como solução “a abstinência sexual”, que conceituava como “sujeição moral”4, buscando reprimir a taxa de natalidade via “castração moral”. Para Malthus (1996) o “controle moral” da população, em virtude de sua filiação religiosa, advinha de mudanças de hábitos e culturais, pois para ele os casais só deveriam procriar caso apresentasse condições de sustentar seus filhos, sendo contra a adoção de qualquer tipo de método contraceptivo.




    Malthus (1996), porém, desconhecia os rumos do desenvolvimento econômico na época da publicação de sua teoria, pois percorrendo algumas décadas, observávamos a modernização mundial do capitalismo a partir de processos de mecanização da agricultura, aumentando consideravelmente a produção agrícola. Pensava-se que as revoluções industriais e tecnológicas sepultariam a teoria de malthusiana, no entanto, ainda é presente seu pensamento na formulação de políticas sociais, e no próprio ideário das sociedades modernas. É necessário relatar que em 1945, após a Segunda Guerra Mundial, as ideias de Malthus ganharam novo destaque, pois era possível observar um movimento mundial de explosão demográfica, expressa no aumento vertiginoso da população mundial. Nos diversos países esta taxa se manteve ativa, pois o desenvolvimento social, tecnológico e científico possibilitou a elevação da expectativa de vida mundial, e assim muitos teóricos passaram a temer a veracidade da previsão caótica malthusiana.




    Mèszáros (2011) ao tratar do desemprego crônico, analisando o significado real da “explosão populacional” afirma que Malthus (1996) “lançou os alicerces de uma forma extremamente conservadora e alarmista de abordar o problema do aumento da população” (MÈSZÁROS, 2011, p. 310), “sob uma lei natural mecânica profetizadora de catástrofes” (idem). Buscando justificar a permanência absoluta da desigualdade social, para Mèszáros (2011), o autor compreendia que o capitalismo apresentava uma estrutura imutável,




    O sistema estabelecido de dominação estrutural, com as iníquas relações de propriedade, representava para Malthus o melhor de todos os mundos possíveis. O objetivo apologético de sua teoria era o de oferecer uma justificação racional – que, em sua opinião deveria ser visível e convincente também para a classe dos trabalhadores e para os pobres – da legitimidade e da validade da ordem estabelecida. Todos os melhoramentos deveriam ser encarados estritamente dentro dos parâmetros estruturais supostamente eternos desta ordem (MÈSZÁROS, 2011, p. 311).




    Já para Malthus (1996) o desenvolvimento e a estrutura da sociedade seguiriam uma ordem natural, desprezando a perspectiva de direitos, que germinavam em sua época, compreendendo que o direito a subsistência se restringiria aos que trabalham, já que o autor critica arduamente a lei dos pobres. Mészáros (2011) critica duramente as teses malthusianas, afirmando que há uma utilização atual de seus preceitos




    Exatamente como seus imitadores de hoje, os que se opõem à garantia de um “salário-mínimo” aos trabalhadores minimamente remunerados, Malthus condenava todos os esforços no sentido de aumento dos níveis de salários como “irracionais e ineficazes” por “terem o efeito de lançar muitos no desemprego”. Por mais hipócrita que fosse, assim como seus seguidores de hoje, Malthus apresentava uma condenação da legislação social como se tivesse o coração sangrando pelo povo trabalhador. Tentava levar seus críticos a acreditar que estivesse apenas “ansioso pela felicidade da grande massa da comunidade” pois as leis aprovadas em prol da assistência social “reduziram decididamente os salários das classes trabalhadoras, e tornaram sua condição geral essencialmente pior do que teria sido se essas leis nunca tivessem existido” (MÉSZÁROS, 2011, p. 314).




    Apesar das diversas críticas formuladas por diversos autores, na busca de atualizar estes conceitos da teoria Malthusiana, alguns teóricos (ditos “neomalthusianos”) tentam justificar o avanço da fome, da miséria e da pobreza, ou melhor, da condição de “subdesenvolvimento” de regiões através do intenso crescimento populacional dos países periféricos. Conforme explicitaremos no próximo item, Marx (1980) compreendia que o crescimento do pauperismo nunca seria absoluto, como Malthus afirmava, sendo sempre relativo, e ligado ao processo de intensificação da extração de mais valia.




    Marx (1980) considerava Malthus como um mero “plagiador” de teorias populacionais anteriores ao seu ensaio5, compreendia que sua teoria sustentava um discurso burguês sobre a pobreza. Em suas obras Marx infere diversas críticas ao pensamento malthusiano, diferentemente de John M. Keynes6, que em alguns de seus escritos chega até mesmo a prestar homenagens à Malthus.




    As formulações e propostas de novos estudiosos intitulados “Neomalthusianos” afirmam que, consequentemente, o aumento da pobreza é também responsável pela elevação dos gastos do Estado com as políticas públicas, o que sistematicamente compromete o incremento de investimentos públicos nos setores produtivos, dificultando o desenvolvimento econômico. Assim, para estes teóricos, tendencialmente, uma população numerosa obstaculiza o desenvolvimento social, fatalmente resultando no esgotamento dos recursos naturais, no desemprego e na pobreza. Diferente das indicações de Malthus (que não defendia o controle populacional do Estado), elaboradas ao final do século XVIII, os neomalthusianos apresentam como possíveis propostas o planejamento familiar (através da ampla difusão de métodos e produtos contraceptivos) e a utilização produtiva e tecnológica da terra. É notável que as premissas deste pensamento preconizam a difusão de medidas governamentais que intensifiquem o controle do crescimento populacional, principalmente em países considerados “subdesenvolvidos ou periféricos”. Assim, para os autores neomalthusianos, o desenvolvimento da economia e da qualidade de vida da população de um país ou região, perpassam necessariamente por mecanismos de controle populacional, e não por processos educativos e orientação a população.




    Atualmente, apesar desta corrente teórica ser contestada por diversos outros autores, observamos algumas de suas premissas moralizantes e culpabilizadoras presentes nas políticas públicas de inúmeros países. Sabemos que não é só no âmbito das políticas sociais que ocorre a moralização da vida da classe trabalhadora, e principalmente de sua parcela mais empobrecida. O direito, que impera as relações sociais capitalistas, moraliza a vida subjetiva dos “cidadãos”, uma vez que determina ser crime, por exemplo, a bigamia, instituindo o casamento monogâmico7 como regra geral em países ocidentais. Podemos afirmar neste sentido que há por parte do Estado (“gestor dos direitos e das punições”) a moralização das relações sexuais ao buscar controlar os casamentos civis.




    A defesa “neomalthusiana” pela utilização de métodos contraceptivos e esterilização em massa passa a vigorar, até mesmo inferindo que o grau de desenvolvimento das nações estaria necessariamente relacionado ao crescimento das taxas de fecundidade. Neste sentido, afirmamos que estes teóricos ainda desconheciam o próprio potencial das forças produtivas do capitalismo. Os fatores de “subdesenvolvimento” dos países “periféricos” são atribuídos pelos neomalthusianos essencialmente pelo crescimento demográfico que estes apresentam, interligando a pobreza às taxas de natalidade da população. Este movimento ocasiona o pleno incentivo à utilização de métodos contraceptivos, através da esterilização em massa e a permissão do uso de anticoncepcionais sem prescrição médica ou orientação e educação sexual. Aponta-se que de certo modo, existiram avanços na medicina que proporcionaram uma brusca queda na taxa de mortalidade nos países mais pobres, no entanto, teme-se que esta teoria seja fortalecida com intuito de restringir até mesmo a imigração. Objetivamente nota-se que estas teorias demográficas, no entanto, nunca debateram o cerne da questão da pobreza, conforme suas reais especificidades no desenvolvimento do capitalismo.




    Existem ainda as formulações “Ecomalthusianas” que são teorias demográficas que questionam a relação entre o crescimento populacional e a preservação da natureza. Para os estudiosos desta “teoria demográfica ambiental” o excesso populacional se interliga com o meio ambiente em uma relação de desarmonia e desequilíbrio, ao ponto que a relação entre o crescimento populacional e a disponibilidade de recursos naturais, superam a capacidade da natureza em resistir à crescente intervenção humana em função do aumento gradativo das populações. Assim para os teóricos “ecomalthusianos” o número crescente de pessoas no planeta demanda a maior utilização e exploração de recursos naturais disponíveis. Nesta linha de análise, a maior quantidade de habitantes na Terra gera impactos ambientais negativos (alterações climáticas, ambientais, dos solos, recursos renováveis etc.). Até mesmo o conceito da sustentabilidade é criticado, pois genericamente a sustentabilidade está relacionada ao desenvolvimento sustentável para suprir as necessidades da geração atual, não comprometendo a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações. Para a teoria ecomalthusiana a natureza não comporta a existência de tantas pessoas.




    AS ANÁLISES MARXIANAS SOBRE A PAUPERISMO




    Os estudos do Jovem Marx sobre o pauperismo, abrangem formulações que contestavam o Estado e o direito, como apresentaremos a seguir, e ainda questionavam as formulações dos estudos de Malthus (1982) sobre sua teoria populacional, uma vez que apesar da miséria crescer vertiginosamente, aumentavam também a riqueza, a apropriação privada das terras e dos meios de subsistência dos trabalhadores. É importante destacar que os estudos e produções de Marx seguiram a lógica de sua formação acadêmica, e ainda seu envolvimento com a luta dos trabalhadores. Nestes estudos acerca do pauperismo, é notável o debate que o “Jovem Marx” realiza com relação ao direito e ao Estado, como será apresentado a seguir. É necessário ainda salientar que o percurso sociohistórico percorrido pelo autor implica em consequências para sua pesquisa, e ainda, para a análise da dinâmica da realidade da sociedade capitalista.




    Marx (2010) critica alguns estudiosos de seu tempo, relatando que alguns reduzem as causas do pauperismo à uma “educação descuidada”, em que, por falta de educação, o operário não compreendia as leis naturais do comércio, “leis estas que reduzem necessariamente o pauperismo”. Os ingleses afirmavam que através das rebeliões havia uma perturbação da prosperidade da economia inglesa, abalando a confiança e diminuindo a estabilidade das instituições políticas e sociais. Para Marx (2010) havia de fato uma “desconsideração da burguesia inglesa e de sua imprensa pelo pauperismo, por esta endemia nacional da Inglaterra” (MARX, 2010, p. 50), e neste sentido, lança uma questão epistemológica, que nos faz refletir sobre a comparação de pauperismos que o prussiano remete na Inglaterra e na Alemanha.




    Admitamos, porém, que sejam fundadas as recriminações que o nosso “prussiano” faz a sociedade alemã. Será que o motivo reside na situação não política da Alemanha? Contudo, se a burguesia da não política Alemanha é incapaz de tomar consciência da importância universal de uma miséria parcial, a burguesia da política Inglaterra é capaz de desconhecer a importância universal de uma miséria universal, de uma miséria que evidenciou a sua importância universal. Tanto através do seu retorno periódico no tempo quanto através da sua difusão no espaço e através do fracasso de todas as tentativas de remediá-la (MARX, 2010, p. 51).




    Já no final do artigo, é que Marx (2010) responde a comparação lançada, com novas perguntas ao leitor:




    O prussiano – se tivesse maior familiaridade com a história dos movimentos sociais – teria formulado a sua pergunta ao contrário. Por que também a burguesia alemã vê na miséria parcial uma miséria relativamente tão universal? De onde provém a animosidade e o cinismo da burguesia política, de onde provém, a falta de resistência e as simpatias da burguesia não política para com o proletariado? (MARX, 2010, p. 67).




    Apesar de procurar em medidas de administração e de assistência os meios para combater o pauperismo, o parlamento inglês não se limitou apenas à “reforma formal da administração”, atribuindo como razão principal da grave situação do pauperismo no país “a própria lei relativa aos pobres”. A assistência (meio legal contra o mal social) acaba favorecendo-o. (...) o Parlamento inglês agrega a ideia de que o pauperismo é a miséria da qual os próprios trabalhadores são culpados, e ao qual portanto não se deve prevenir como uma desgraça, mas antes reprimir e punir como um delito. (...) O pauperismo é explicado como derivado da má vontade dos pobres (MARX, 2010, p. 52-53). É nesta oportunidade que o autor cita a “filantrópica teoria” malthusiana, criticando a concepção do pauperismo como “uma eterna lei da natureza”, já que para Malthus




    Uma vez que a população tende a superar incessantemente os meios de subsistência, a assistência é uma loucura, um estímulo público a miséria. Por isso, o Estado nada mais pode fazer do que abandonar a miséria ao seu destino e, no máximo, tornar mais fácil a morte dos pobres” (MALTHUS apud MARX, 2010, p. 53).




    Neste importante texto, Marx (2010) explica o surgimento do regime das “workhouses” inglesas – “a casa dos pobres”, em que o autor ressalta a precariedade de condições mínimas de habitação aos “lazarentos” jogados ao léu, cuja “organização interna desencoraja os miseráveis de buscar nelas a fuga contra a morte pela fome. Nas workhouses, a assistência é engenhosamente entrelaçada com a vingança da burguesia contra o pobre que apela à sua caridade” (MARX, 2010, p. 52).




    Como se vê, a Inglaterra tentou acabar com o pauperismo primeiramente através da assistência e das medidas administrativas. Em seguida, ela descobriu, no progressivo aumento do pauperismo, não a necessária consequência da indústria moderna, mas antes o resultado do imposto inglês para s pobres. Ela entendeu a miséria universal unicamente como uma particularidade da legislação inglesa. Aquilo que, no começo, fazia-se derivar de uma falta de assistência, agora se faz derivar de um excesso de assistência. Finalmente, a miséria é considerada como culpa dos pobres e, desse modo, neles punida (MARX, 2010, p. 54).




    Para o autor, a Prússia seguia os passos da Inglaterra, e não havia nada de novo nas determinações do rei acerca do pauperismo, a não ser o grau de desenvolvimento econômico diferenciado entre os países. A lição geral que a Inglaterra tirou do pauperismo se limita ao fato de que, no curso do desenvolvimento, apesar das medidas administrativas, o pauperismo foi configurando-se como uma instituição nacional e chegou por isso, inevitavelmente, a ser objeto de uma administração ramificada e bastante extensa, uma administração, no entanto, que não tem mais a tarefa de eliminá-lo, mas, ao contrário, de discipliná-lo e eternizá-lo. Esta administração renunciou a estancar a fonte do pauperismo através de meios positivos; ela se contenta em abrir-lhe, com ternura policial, um buraco toda vez que ele transborda para a superfície do país oficial. Bem longe de ultrapassar as medidas de administração e de assistência, o Estado inglês desceu muito abaixo delas, ele já não administra mais do que aquele pauperismo que, em desespero, deixa agarrar-se e prender-se. Até agora, portanto, o “prussiano” não mostrou nada de particular no comportamento do rei a Prússia. (MARX, 2010, p. 54-55).




    Outro aspecto crítico à concepção malthusiana se refere a compreensão marxiana do desenvolvimento histórico do capital a partir da criação de um exército industrial de reserva resultante do processo “dialético de criação e supressão simultâneas do trabalho necessário por parte do capital” (ROSDOLSKY, 2001, p. 212). Rosdolsky (2001), em termos marxianos, afirma que o principal erro da “teoria da população” Malthusiana, é o de “considerar como algo uniforme a superpopulação nas diferentes fases históricas do desenvolvimento econômico”; e assim passa a não compreender “diferenças especificas” reduzindo “estupidamente” suas relações “complexas e mutantes” a duas equações que se contrapõem: a reprodução natural do homem x a reprodução natural dos vegetais (ou meios de subsistência. “Engloba relações historicamente diferentes em uma relação numérica abstrata, que só existe na fantasia, pois não se baseia nem em leis naturais nem em leis histonas” (MARX apud ROSDOLSKY, 2001, p. 214). Para explicitar ainda os elementos desta análise, compreendemos que é importante reproduzir parte da extensa crítica marxiana ao estudo de Malthus, reproduzida por Rosdolsky (2001), que afirma que, segundo Malthus,




    deve existir uma diferença natural entre a reprodução do homem, por exemplo, e a dos cereais. O idiota supõe com isso que o crescimento da humanidade é um processo puramente natural, que requer limites e freios externos para não efetuar-se seguindo uma proporção geométrica. Esta reprodução geométrica constituiria o processo natural de reprodução humana. A história mostra que a população se desenvolve imersa em relações muito diferentes. Também a superpopulação constitui uma relação historicamente determinada, de nenhum modo fixada por números ou pelo limite absoluto da produtividade de meios de subsistência, mas sim por limites fixados por determinadas condições de produção. [...] O homem malthusiano, abstraído do homem historicamente determinado, só existe no cérebro de Malthus, assim como, por conseguinte, [também só existe no cérebro de Malthus] a reprodução geométrica correspondente a esse homem natural malthusiano. A história real apresenta-se a Malthus como se a reprodução de seu homem natural não fosse uma abstração do processo histórico de reprodução real, mas sim, ao contrário, como se a reprodução real resultasse da aplicação da teoria malthusiana. As condições inerentes à população e à superpopulação, em cada fase da história, aparecem para ele como uma serie de freios externos que impediram a população de se desenvolver de modo malthusiano. (MARX apud ROSDOLSKY, 2001, p. 214-215).




    Para Marx, além de Malthus relacionar erroneamente a quantidades de seres humanos à quantidade de meios de subsistência, desconsidera processos históricos de desenvolvimento econômicos da antiguidade, como o de Atenas e da própria experiencia feudal, e passa por cima das leis históricas do movimento da população. Rosdolsky (2001) por sua vez, afirma que não há relação com uma massa absoluta de meios de subsistência, mas com as “condições de reprodução” (determinadas pelas condições da reprodução humana, da população total, e da superpopulação relativa), relata que “este excedente é puramente relativo; não mantem nenhuma relação com os meios de subsistência, mas sim com o modo de produzi-los. Trata-se, portanto, de um excedente específico a cada etapa do desenvolvimento” (ROSDOLSKY, 2001, p. 216). Para o autor “Malthus transforma os limites inertes, historicamente variáveis, do processo de reprodução humana em obstáculos externos; e os freios externos da reprodução natural em limites inertes ou leis naturais da reprodução” (ROSDOLSKY, 2001, p. 215). O estudioso relata ainda que




    A lei simples da mais-valia já implica a tendência do capital não só de impulsionar até o infinito o trabalho humano, mas também de “torná-los relativamente supérfluo”. Decorre daí que a teoria da população excedente, do exército industrial de reserva, também está conceitualmente contida na teoria da mais-valia. Só mais adiante, porém, ficará clara a relação entre a existência da superpopulação e a formação de um capital adicional, a acumulação capitalista. (ROSDOLSKY, 2001, p. 216).




    Devemos sublinhar, no entanto, que a crítica a economia política, pautada na própria lei geral de acumulação capitalista explica a transformação de trabalhadores em força de trabalho excedente, se opõe e nega a formulação malthusiana, descrita no item anterior, que afirma que o aumento exponencial da taxa de natalidade se comparando às forças produtivas seria responsável pela existência dessa massa populacional sobrante. Enquanto Malthus propunha um crescimento absoluto dessa superpopulação em comparação com a atividade produtiva em geral, como relatamos anteriormente, Marx (1980) afirmava que seria possível que a dinâmica de acumulação ocasionasse o crescimento ou até mesmo a diminuição desta superpopulação, conforme o quadro de reprodução ampliada do capital, sendo sempre uma “superpopulação relativa”.




    É retratado ainda pelo economista em sua análise a relação entre a determinação das taxas de salários na economia com a existência de força de trabalho excedente, tanto pela “pressão por rebaixamento dos salários via competição entre trabalhadores”, quanto pela redução no “valor da força de trabalho”. Buscando tratar da relação da superpopulação relativa, do excedente de “mão-de-obra” e do “trabalho não-qualificado” ou informal, Souza (1980) buscou traçar características do desenvolvimento do capitalismo brasileiro na economia mundial, apontando inicialmente alguns problemas teóricos na determinação da taxa de salários.




    A formulação malthusiana de que os salários tenderiam a aumentar a ponto de promover a expansão da população para além dos limites da disponibilidade de recursos, ou a ricardiana de que os rendimentos decrescentes da terra forçariam a queda na taxa de lucros e, portanto, de acumulação, são distintas vertentes do esquema do pensamento mencionado. A grande contribuição de Marx a este debate foi mostrar como a taxa de salários não é exógena ao funcionamento da economia capitalista, sendo determinada pelo movimento de acumulação de capital. (SOUZA, 1980, p. 09).




    A ideia clássica de existência de dois limites abstratos (inferior – equivalente ao valor da força de trabalho, meios necessários à subsistência física do trabalhador e sua família; e superior – compatível com a taxa de acumulação capitalista) de variação da taxa dos salários é trabalhada no pensamento marxista. A distribuição dos produtos do trabalho social é que determina tanto o nível de riqueza social ou de miserabilidade, pois a existência de desigualdades sociais é inferida pela apropriação destes produtos por um grupo social determinado, que incide diretamente nas condições de (re)produção daqueles excluídos deste processo.




    CONCLUSÃO




    Este estudo buscou analisar as nuances das formulações malthusianas sobre o empobrecimento população, realizando críticas as perspectivas moralizadoras e conservadoras apresentadas por Malthus. Neste sentido buscamos compreender o processo de pauperização da classe trabalhadora, levando em consideração as formulações marxianas sobre esta categoria, e ainda as complexas transformações do capital, que se apresentam na realidade de modo contraditório e dialético.




    Partimos do pressuposto que moralizar a pobreza reafirma a perspectiva meritocrática e culpabiliza parte da sociedade por suas condições objetivas, no entanto, o processo de pauperização, produzido pelo capital, é reflexo da essência da acumulação capitalista, pautada na exploração da força de trabalho, em que quanto mais o trabalhador produz riqueza, maior é a expropriação desta pelo capitalista.




    Além das importantes contribuições das análises do jovem-Marx, é necessário afirmar que o amadurecimento de suas produções em “O Capital” reforça críticas ao pensamento malthusiano, mediante o aprofundamento dos estudos sobre os fundamentos da crítica a economia política, da lei do valor e da lei geral de acumulação capitalista, que demonstram que a concentração e centralização de capital ampliam a desigualdade social e o pauperismo da classe trabalhadora no capitalismo contemporâneo.




    O cenário decadente das políticas sociais, implementadas mediante os ajustes do Estado capitalista, remete ao passado conservador (prático e ideológico) presente no pensamento malthusiano. Neste sentido, reforçamos a necessidade de debater e criticar as formulações moralizantes presentes na bibliografia de Malthus.
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        1 Malthus (1766-1834) nasceu em Rookery na Inglaterra e foi um economista britânico, considerado precursor dos estudos da demografia, devido a formulação de sua teoria para o controle do aumento populacional, conhecida como “malthusianismo”. Com formação também em Matemática, o estudioso advinha da aristocracia rural inglesa e aos vinte e sete anos de idade foi admitido como pesquisador, e posteriormente, professor, da Universidade de Cambridge. Em 1797 o autor tornou-se pastor anglicano e curador de uma paróquia em Albury, no entanto, dois anos depois, ele iniciou uma longa viagem de estudos por diversos países da Europa.


      




      

        2 Devido a censura, e ainda a questões polêmicas em sua obra, Thomas Malthus publicou anonimamente o ensaio, em 07 de junho de 1798, o qual passou por diversas edições, onde fundamenta sua teoria utilizando como exemplo os dados populacionais da Europa (sobretudo da Inglaterra), comparando os aspectos do crescimento populacional da Antiguidade com os de sua época.


      




      

        3 Em um item do capítulo VII de seu livro, intitulado: “A má intenção de um dos artigos do Projeto de Lei dos Pobres do Sr. Pitt.”, Malthus infere críticas à um projeto de lei dos pobres de sua época, que responsabilizava paróquias das igrejas e indústrias, pelo auxílio a população mais carente. O autor afirma que, apesar das legislações já fossem interpostas na Inglaterra, o mal da pobreza talvez tivesse crescido demais “para poder ser remediado”, e que se as leis dos pobres nunca tivessem existido, embora pudesse ser maior a “cruel miséria”, “o conjunto de pessoas felizes na população, entretanto, teria sido muito maior do que é atualmente”. Relatava que apesar das “intenções mais humanitárias” que as leis dos pobres contribuíam “para aumentar a população sem o aumento dos meios de subsistência para sustentá-la; rebaixando então a condição daqueles que não são sustentados pelos auxílios paroquiais e, consequentemente, criando mais pobres”. “Entretanto, uma das principais objeções a essas leis é que, por causa da assistência que alguns pobres recebem, em si mesma um benefício mais ou menos duvidoso, todas as camadas populares da Inglaterra estão sujeitas a uma série de leis desagradáveis, inconvenientes e tirânicas, totalmente incompatíveis com o verdadeiro espírito da Constituição. Todos os assuntos das instituições, mesmo no seu atual estágio de reforma, são extremamente conflitantes com todas as ideias de liberdade” (MALTHUS, 1982, p. 272-273).


      




      

        4 Malthus (1996) utiliza também os termos “restrição moral” e “celibato voluntário” que deveriam ser adotados pelas classes mais pobres e menos favorecidas.


      




      

        5 Marx (1980) em “O Capital” afirma que o ensaio de Malthus, em sua primeira forma “não é senão um plágio superficial (...) dos escritos de De Foe, Sir James Steuart, Townsend, Franklin, Wallace, etc. e não contém uma proposição original sequer (MARX, 1980, p. 177).


      




      

        6 Keynes foi um importante pensador do século XX, que formulou uma obra chamada a “Teoria Geral”, analisando as características e movimentos do desemprego no mundo. Em sua obra faz diversas referências positivas à teoria populacional malthusiana, em que transcreve duas cartas de Malthus à Ricardo, formuladas em 1821. Em MALTHUS, T. R. “Uma carta de Malthus a Ricardo, datada de 7 de julho de 1821” apud KEYNES, J. M. Teoria Geral do emprego, do juro e da moeda. Editora Nova Cultural; São Paulo/SP, 1996).


      




      

        7 O Código Penal Brasileiro (Decreto Lei nº 2.848, de 1940) em seu Título VII, que trata dos “crimes contra a família”, Capítulo I “Dos crimes contra o casamento”, afirma que a Bigamia (Art. 235) se refere à contração de novo casamento de alguém já sendo casado, e prevê como pena a reclusão, de dois a seis anos.
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